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E’ natural que, ao verem a 
insistência com que pugnamos 
pela construção de um teatro, 
certos cavalheiros, cheios de gra
vidade e ponderação, desfarte 
reflitam: “Mas teatro para quê? 
Os tempos estão péssimos. A 
vida pela hora da morte. E 
tantas coisas para fazer, tan
tas. .. etc., etc.„...

Já ouvimos destas jeremia
das vezes sem conta.

Vejamos, porém, se tais obser-

0 estôrco de todos
Os municípios — melhor di

zendo, muitos municípios... — 
teem desenvolvido uma acção 
digna do maior louvor, alindan- 
do as terras que administram, 
dotando-as de comodidades, civi- 
lizando-as, numa palavra. Por

Todos sabemos qual é a res
posta. ..

Um dos nossos piores males, 
digamos, o pior de todos, é, em 
primeiro lugar, o alheamento em 

à evidência que possuímos ainda 
belas e nobres qualidades.

* *

Procura-se efectivar uma ini
ciativa que a todos, sem excep- 
ção, é, com certeza, simpática, 
uma iniciativa que, sendo aspi
ração de há muitos anos, corres
ponde a uma das nossas mais 
urgentes e indiscutíveis necessi
dades.

Que melhor momento para

vações podem constituir argu
mento sério.

Com o fim da guerra começou 
para quási todos os povos uma 
época de grandes sacrifícios. O 
nosso tem, talvez mais do que 
qualquer outro, suportado e sen
tido bem o pêso dêsses sacrifí
cios. São coisas que tôda a gen
te sabe.

Pois bem, é precisamente nes
ta época que começa em todos 
os povos uma era de profunda 
transformação.

E o que se vê no nosso ?
No nosso país (áparte, é cla

ro, os aspectos políticos, que não 
veem para o caso) há dez anos 
que vimos assistindo a uma cada 
vez mais intensa febre de reno
vação, 

seu turno a iniciativa particu
lar tem também feito grandes 
coisas.

Lisboa progrediu nêstes dez 
últimos anos de uma maneira 
extraordinária. E’ hoje uma lin
díssima cidade, moderna, areja
da, cheia de atractivos. O Porto 
tem feito igualmente progressos 
muito sensíveis. E se olharmos 
para bem perto de nós, que vi
mos? Vimos que tanto os mu
nicípios como os particulares 
procuram melhorar, engrande
cer, civilizar as suas terras.

E nós?

Nós é o que se vê. Pondo de 
lado a acção municipal, que a 
êste propósito não tem que ser 
avaliada, perguntemos: — o que 
tem feito a iniciativa particular ? 

que vivemos, esta separação que 
se nota entre todos nós, arreda
dos uns dos outros como se nos 
dividisse um regime de castas ou 
cousa semelhante. O vimaranen
se, em regra, não convive, — 
isola-se.

Em segundo lugar, temos o 
mal da desconfiança. “Fulano 
anda a tratar disto assim assim? 
Hum, não anda metido nisso 
por bom. Ali ou há política 
ou o homem quer arranjar-se, 
etc., etc.„...

Depois, o indiferentismo.

Depois...

Parêmos por aqui. Confessê- 
mos os nossos defeitos e peni- 
tenciêmo-nos dêles. O que é 
necessário agora, é mostrarmos 

mostrarmos o que podemos e o 
que valemos?

Que melhor oportunidade para 
nos unirmos, para nos juntarmos, 
colaborando todos, esforçando- 
-nos todos por obter o triunfo, 
ligados pelo mesmo pensamento, 
pela mesma aspiração?

* #

Está, de certa maneira, o 
nosso bom nome e a, nossa 
dignidade de vimaranenses em 
jôgo. Pois não seremos capazes 
de fazer o que tantos outros, 
com menos condições de triúnfo, 
teem feito? Pois continuaremos 
a ser isolados, desconfiados, 
indiferentes ?

A construção do Teatro tem 
de ser obra de todos nós. A 
colectividade de que êste jornal
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Scos. oficias. Comentários. JVlemópia desepitiVa do ante• ò 1.*  trimestre do nosso jornal

Acabamos de receber a notícia 
do falecimento de Olegário Ma
chado, que vai assim dêste mun
do na idade em que tudo são as
pirações formosas, sonhos bons 
de sonhar, ilusões cheias de en
cantamento.

Tendo perdido, há cerca de um 
ano, o pai, depressa foi juntar- 
-se-lhe. O pai era um homem 
justo e digno, êle era um môço 
dotado das mais nobres qualida
des. Quem escreve estas linhas 
conhecia-o bem, e, por isso, cho
ra agora, sentidamente, a pêrda 
do liai e bom amigo.

*

A semana finda deixou um ras
tro de sangue. Desastres. De
sordens sangrentas.

Lamentamos os primeiros. Re
flitamos um pouco sôbre as se
gundas.

Há na nossa terra (já por ve
zes puzemos em foco esta chaga) 
uma forma cxquisita de vádios e 
mariolões atrevidos, provocado
res, desordeiros. Não está longe 
de ser vítima deles qualquer pes
soa de bem. Até hoje os seus 
instintos perversos não teem sido 
devidamente reprimidos, o que se 
deve também em grande parte, 
digamo-lo com tôda a franqueza, 
ao facto de os agentes da autori
dade nem sempre se conduzirem 
como devem.

Teria o lamentável aconteci
mento da última semana servido 
de ensinamento ?

Vê-lo-hemos...
*

Muito concorrida a romaria 
grande de S. Torcato. O bom 
tempo trouxe os forasteiros. As 
camionettes tiveram no S. Torca
to o seu S. Miguel... Gontinua- 
mente, incessantemente rolaram 
de cá para lá e de lá para cá. 
Quantita-tivo das esmolas oferta
das— quarenta contos, pouco 
mais ou menos. Otimo serviço 
de policiamento. Desordens sem 
importância.

A Câmara acusa o sr. conces
sionário. O sr. concessionário 
alega que a culpa não é dêle. 
Dize tu, direi eu.

E o povinho que diz ?
Que está às escuras, e já não 

é pouco...
*

Podemos afirmar, porque a is
so nos autoriza quem pode fazê- 
-lo, que teem tido o melhor aco
lhimento por parte de algumas 
das mais cotadas individualidades 
vimaranenses, as demarches pre
paratórias da grande reunião a 
realizar, dentro de pouco tempo, 
para se assentarem as bases sô
bre que há-de ser levada a efeito 
a iniciativa do teatro.

é órgão não deseja, não quere 
enfeitar-se com penas de pavão. 
Limitou-se a fazer reviver a 
velha aspiração. Por nosso 
intermédio propagandeia-a e 
exalta-a. 0 esforço de todos 
é que terá de fazer o resto, 
— mas o esforço de todos.

-Este xiilxxxexo foi visaáo 
pela, comissão de cen.srvi.xa

■ppojeeto papa a eonstpuçáo

de um Teatpo em Guímapàes

0 edifício do teatro seria cons
truído no gavêto das ruas de 
Serpa Pinto e rua n.° 1, ficando 
a sua fachada principal voltada 
à praça ou largo onde estão sen
do construídos os novos Paços 
do Concelho.

A sua área mede aproxima- 
damente 1.300 metros quadra
dos, sendo suficiente para a dis
tribuição de todos os serviços 
necessários a um edifício desta 
natureza. Constará de quatro 
pavimentos.

O primeiro pavimento ou rez- 
-do-chão, além da plateia com 
dois promenoires laterais e es
paço reservado à orquestra, cons
tará das seguintes dependências: 
vestíbulo, destinado às aglome
rações do público, tendo aos la
dos gabinetes para a direcção e 
bilheteiras, vestiários, um Bar 
voltado à rua Serpa Pinto, cor
redores ou passagens de acesso 
à plateia e frizas ao nível do 
palco, retretes e mictórios, pas
sagem de acesso ao corpo do 
edifício onde ficarão instalados 
os camarins e foyer para os ar
tistas, que terá também uma en
trada directa da rua. Dos cor
redores partirão escadas para as 
galerias do quarto pavimento.

O segundo pavimento consta
rá de: grande foyer ou salão de

DAS PALAVRAS AOS FACTOS
Tem-se perdido muito tempo 

em discussões inúteis e as mais 
das vezes disparatadas sôbre a 
forma melhor de impulsionar as 
iniciativas que signifiquem pro
gresso e engrandecimento de Gui
marães.

Mas, passados os primeiros 
momentos da acalorada discussão, 
desaparecidos os alvitres, as su
gestões, as ideias que parecem 
mais rascáveis, tudo se recolhe, 
se retrai, se desinteressa, e nada 
se faz.

Depois, cada qual, vai sacudin
do o mais apressadamente possí
vel «a água do capote», e as des
culpas surgem, porque A não au
xiliou, porque B nunca se interes
sou, porque a Câmara não deu 
dinheiro, etc.

Ora, numa terra como a nos
sa, podia fazer-se muita coisa sem 
ter de se mendigar o subsídio da 
Câmara. Porque, em verdade, 
com as novas reformas, a Câma
ra ficará com os seus recursos 
muito reduzidos. Além disso de
vemos deixar para o Município o 
que de direito líie compete fazer, 
e há muita coisa em que a Câ
mara poderá e deverá empregar 
as suas receitas com proveito não 
só para a cidade como também 
para o concelho. Porque, às Câ
maras, não compete sòmente tra
tar do embelezamento da cidade. 
Elas teem que prc*curar,  também, 

festas, galeria de entrada para 
êste salão, corredor de acesso 
aos camarotes de primeira or
dem, uma sala de fumo com saí
da para um extenso terraço ou 
varanda voltado à rua de Serpa 
Pinto, uma sala para emprega
dos do teatro e, ao fundo do cor
redor, toilette para senhoras e 
mictórios para homens.

O terceiro pavimento compor
tará os camarotes de segunda 
ordem com o respectivo corredor 
de acesso.

O quarto pavimento compor
tará as galerias ou geral, com 
bancadas próprias, retretes com 
mictórios isolados, e as depen
dências necessárias para a habi
tação do guarda do teatro.

Todo o edifício será revestido 
exteriormente a massa e cons
truído dentro dos regulamentos 
em vigor com materiais incom
bustíveis.

O montanK-para a sua exe
cução deve calcular-se em oito
centos mil escudos in
cluindo mobiliário, instalações 
electricas, chaufage, etc.

O praso máximo da sua cons
trução será de desoito meses.

O teatro comportará cêrca de 
1.200 pessoas e poderá, se as
sim fôr necessário funcionar co
mo circo.

melhorar as condições das nossas 
despresadas freguesias.

Uma coisa há, por exemplo, 
que os habitantes da nossa terra 
podem e devem fazer: — cuidar 
do aceio e da higiene das ruas 
onde residem. Não se deve es
perar que a vassoura municipal 
surja. Deve-se evitar fazer das 
ruas vasadouro de tôdas as imun
dícies. E há ruas onde se torna 
impossível passar, não só pelo 
mau cheiro que exalam, como, 
também, pelo perigo de se apa
nhar algum indesejável banho de 
água suja que, sem a mais leve 
sem cerimónia, se lança para a 
rua.

A iniciativa particular devia fa
zer muita coisa de aproveitável 
numa terra como a nossa em que 
tanto dinheiro se ganha com pro
veito e tanto se esbanja inutil
mente. As empresas fabris, por 
exemplo, que são as que melho
res proveitos recolhem, deviam 
interessar-se por melhorar a si
tuação dos trabalhadores, cons
truindo bairros asseados e higié
nicos. Ao mesmo tempo que se 
ia fazendo o alargamento da ci
dade, criavam-se novos meios de 
vida para os operários, dispensa
va-se-lhes um pouco de carinho, 
de conforto, de bem estar a que 
teem incontestável direito.

Durante algum tempo — duran
te muitos anos — as nossas casas 
de caridade estavam prósperas, 
viviam com desafogo. Ainda a 
indústria e o comércio não tinham 
o desenvolvimento e os recursos

Gompleta-se com êste número 
o primeiro trimestre desta fase 
do nosso jornal. Apesar de al
gumas, poucas, más vontades, a 
sua vida está plenamente asse
gurada.

Não é ainda, está mesmo longe 
de ser, aquilo que desejaríamos. 
Muito há ainda a fazer. Tal como 
está, porém, cremos que em nada 
nos envergonha.

Que provas temos dado durante 
estes três meses ?

Estas, que já não são poucas: 
— as de que outro objectivo nos 
não norteia que não seja o de bem 
servir a nossa terra, contribuindo, 
quanto em nossas fôrças caiba, 
para o seu desenvolvimento e pro
gresso.

Dissemos no nosso primeiro 
número: — Nada de política ’ 
Temos cumprido religiosamente 
o que sob êste ponto de vista 
prometemos. Política tem-se feito 
nestas colunas, e muita: — a polí
tica regional, aquela política em 
que todos, mas todos, somos 
correligionários.

Dissemos também, ao apresen
tarmo-nos : Vimos pôr tôda a 
nossa actividade, tôda a nossa 
inteligência ao serviço desta causa 
nobilíssima — a união de todos os 
vimaranenses em face do bem 
comum, das comuns aspirações 
e necessidades. Esta promessa, 
como tôdas as outras, igualmente 
a temos cumprido.

E’ por estes motivos que, ao 
revermos a nossa obra de três 
meses já passados, nos sentimos 
orgulhosos e felizes.

Temos cumprido com digni
dade o nosso dever!

Falta de espaço

A’ última hora fomos forçados 
a retirar muito original e todos 
os anúncios facto de que pedi
mos desculpa aos nossos ilustres 
colaboradores e presados assi
nantes.

de que hoje dispõem. Pois, ago
ra, os Asilos, a Grehe, os Hos
pitais, tôdas estas simpáticas e 
beneméritas instituições, lutam 
com falta de recursos, teem de * 
restringir a sua obra de assistên
cia e, consequentemente, a misé
ria é cada vez maior, é cada vez 
mais desesperada, é cada vez 
mais assustadora.

Não tenhamos ilusões. A nos
sa terra não se embeleza, não 
progride, não se desenvolve por
que os endinheirados não querem. 
Vejamos como outras terras de 
mais pequena importância teem 
levado muito longe os seus pro
gressos. Nós temos, bem perto 
de nós, duas vilas muito assea
das e prósperas. Porquê ? Por
que os seus naturais não perdem 
o tempo em discussões inúteis e 
disparatadas. Trabalham pelo 
engrandecimento da terra que 
lhes serviu de bêrço.

Nós, aqui, falamos muito de 
bairrismo, dizemos que o pro
gresso e a vida de Guimarães «é 
tôda a nossa aspiração», mas não 
nos resolvemos a passar das pa
lavras enganadoras aos factos 
positivos.

Vilaflor.
::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::

Lêíe e propaaai e “ PRO-VIMAIARE...
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A publicação desta entrevista, 
que, de resto, está longe de tra
duzir com matemática exactidão 
a conversa havida entre o impro
visado jornalista e o entrevistado, 
apesar de anunciada há já bas
tante tempo, foi, por circunstân
cias várias, mas tôdas imperiosas, 
posta de parte durante números 
sucessivos, com grande mágua 
nossa e dos nossos leitores, an- 
ciosos por a conhecer.

E’ agora o momento oportuno 
de cumprir a promessa feita a 
quem nos lê. È a oportunidade 
provém do facto de, presente
mente, se poder e dever acalen
tar a maior e mais fundada es
perança de que será, um dia que 
não vem longe, realidade admi
rável aquilo que, até há pouco, 
não era mais do que um sonho 
agradabilíssimo.

Como surgiu a ideia 
da entrevista

— Como noutro lugar se diz, 
a ideia ou iniciativa da constru
ção de um Teatro nesta cidade 
não é de agora. Agitada recen
temente por uma colectividade 
cujos objectivos visam a propa
ganda e defesa de Guimarães, 
essa ideia reviveu, mas, desta 
vez, com o ambiente próprio pa
ra desenvolver-se, por isso que 
foi acolhida com entusiasmo por 
grande parte, pela grande maio
ria dos vimaranenses.

Quando cogitávamos na melhor 
maneira de estabelecer o plano 
de combate em prol desta magni
fica iniciativa, o acaso favoreceu- 
-nos, dando-nos a conhecer, por 
meio de conversa com um amigo 
comum, que havia um conterrâ
neo nosso, dos mais ilustres e 
dos mais bairristas, que, antes 
ainda de nós, manifestara por ve
zes o seu grande desejo de vêr 
Guimarães dotada de um teatro 
decente, de um teatro que a não 
envergonhasse. Este nosso con
terrâneo, dissera-nos o referido 
amigo, não deixaria de empregar 
todo o esforço da sua extraordi
nária actividade para conseguir 
vêr efectivado êsse sonho.

Singular coincidência.
... Ora êsse nosso conterrâ

neo era João Teixeira de Aguiar. 
A entrevista impunha-se — e a 
entrevista fez-se...

Quem é o nosso 
entrevistado

— João Teixeira de Aguiar, 
nome de prestígio sólido nos 
meios da alta finança, não será, 
talvez, conhecido de muitos dos 
nossos leitores. Duas razões con
tribuíram para isso: — a sua au
sência de muitos anos, a maior 
parte deles passados no estran- 
jeiro, e a sua extrema modéstia.

A sua vida é a vida de um lu
tador, de um lutador que triun
fou das dificuldades, que transpôs 
todos os obstáculos, de um luta
dor que venceu. Não se envai
deceu, porém; ao contrário de 
outros, que lhe são inferiores, é 
discreto e, sobretudo, modesto. 
Conhece como poucos os homens 
e as coisas. As lições colhidas 
atravez de uma vida agitada pelo 
trabalho incessante dotaram-no 
de um equilibrado e raro senso 
prático. E’, assim, inteligente e 
culto, sereno e ponderado.

As palavras de Teixeira de 
Aguiar teem, pois, um alto signi
ficado.

Necessidade urgente da cons
trução de um Teatro

— Fomos recebidos na magní
fica vivenda do Sabugal com ex-

UM NOVO TEATRO EM GUIMARÃES?
Entrevista com o Sr. João Teixeira de Aguiar. 

A iniciativa da construção do Teatro é perfeitamente realizável
tremada correcção e gentileza. 
Em rápidas palavras justificamos 
a nossa visita, expuzemos a ra
zão de ser da entrevista. A nos
sa primeira pregunta foi esta :

— Entende V. Ex.a que é ne
cessidade urgente a construção 
de um teatro nesta cidade?

Resposta, fácil e pronta: Sem 
dúvida alguma. Guimarães, sob 
êste ponto de vista, marca um 
lugar desgraçado. Está em situa
ção de manifesta inferioridade 
perante terras cujas condições 
não podem comparar-se-lhe. O 
que aí temos com o pomposo 
nome de Teatro envergonha-nos. 
O D. Afonso Henriques está ve
lho, impróprio, incómodo, abso
lutamente incapaz. O Gil Vicen
te, ainda pior, muito pior. Uma 
terra limpa não pode, não deve 
ter um teatro porco. Um teatro 
deve reflectir, de certa maneira, 
os hábitos dos seus frequenta
dores. ..

0 pensamento de T. de Aguiar 
e a nossa campanha

— E’ certo que, como nos afir
maram, V. Ex.a já há tempos 
vem estudando êste problema ?

— «Estudar o problema» não 
digo, mas na verdade, nêle tenho 
pensado muitas vezes. Estive, 
como sabe, afastado de Guima
rães cêrca de 3o anos. Apesar 
disso, nunca a esqueci. Antes, à 
medida que dela me afastava e 
que os anos decorriam, maior 
sentia o meu amor por ela. E 
porque muito lhe quero, aqui fiz 
reconstruir esta casa, onde me 
proponho descansar de uma vida 

de trabalho, agitada e acidentada. 
Falando do muito que ela precisa, 
várias vezes, em conversa com 
amigos, me referi à necessidade 
de se pensar a sério na constru
ção de um teatro. Veio entre
tanto a campanha da Sociedade 
de Defesa e Propaganda de Gui
marães. O seu jornal pugna vi
brantemente pela ideia. Rejubi
lei. Havia quem, como eu, se 
dispuzesse a batalhar pelo sonho 
que acalentava...

Interrompemos o nosso entre
vistado para lhe expormos qual a 
intenção da Sociedade de Defesa 
e Propaganda ao fazer reviver a 
iniciativa do teatro. Dissemos- 
-Ihe a tal respeito, em resumo, o 
mesmo que escrevemos no artigo 
que publicamos na primeira pá
gina dêste número. Achou ópti
ma a nossa orientação, afirmando:

— Na realidade, esta iniciativa 
não pode ser obra dêste ou da
quele, desta ou daquela institui
ção:— Tem de ser, há-de ser, 
obra de todos os vimaranenses, 
dos mais abastados aos mais hu
mildes.

Dificuldades de ordem 
moral

— Outra pregunta nossa : — e 
as dificuldades de execução ?

— Sei perfeitamente que são 
grandes, que são terríveis. Difi
culdades de ordem económica e 
dificuldades de ordem moral. 
Comecêmos por estas. Consis
tem elas em que, infelizmente, 
ainda há entre nós, vestígios de 
agravos que veem de longe, dis- 
senções, um sem número de coi

sas tristes que nos afastam uns 
dos outros, que impedem que to
dos nos juntemos quando os in
teresses da nossa querida terra 
assim o exigem. E’ preciso aca
bar, para honra de todos nós, 
com essas separações, com êsses 
dissídios. Muito bem diz o seu 
jornal quando grita: «Sejamos 
vimaranenses, saibamos ser vi
maranenses» ?... De resto, creio 
bem, creio-o firmemente, estas 
dificuldades não surgirão. Todos 
se hão-de unir para o bem co
mum, porque todos são, afinal, 
dedicados à Terra que lhes foi 
bêrço.

Dificuldades económicas. Três 
formas de vingar a iniciativa

— Quanto às dificuldades de 
ordem económica ?...

— Antes de responder à sua 
pregunta, ou, melhor, para res
ponder à sua pregunta, necessá
rio será expôr-lhe quantas são, a 
meu vêr, as maneiras porque po
de conseguir se a construção do 
teatro.

— Queira V. Ex.a dize-las...
— Pois bem. Vá tomando no

ta. Para construir um teatro em 
Guimarães, ou até, para adaptar- 
-se o velho D. Afonso de manei
ra a que corresponda às exigên
cias da época actual, podem ado- 
ptar-se, no meu entender, qual
quer das três formas seguintes:

1. a) Uma sociedade anónima 
de responsabilidade limitada, por 
meio de acçoes de ioo escudos, 
em trêse prestações.

2. a) Uma sociedade por quo
tas, constituída por 20, 3o, 40 
criaturas de recursos e capazes 
de se disporem a êsse grande sa
crifício.

3. a) Construção de um teatro 
municipal. A Câmara contraía 
para êsse efeito um empréstimo, 
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com o juro, por exemplo, de 
6 por cento.

Qual a forma mais 
viável

— Qual destas formas entende 
V. Ex. que será a mais viável ?

— A primeira, sem dúvida. A 
segunda exige um relativamente 
grande emprego de capital por 
parte dos sócios — e isso hoje é 
bastante se não muito difícil de 
conseguir. A terceira parece-me, 
especialmente nêstes tempos mais 
próximos, impraticável. A Câ
mara tem à sua frente problemas 
gravíssimos a resolver, como por 
exemplo, o do saneamento, e não 
quererá, naturalmente, tomar ês
te encargo.

— Porque disse V. Ex.a que é 
a primeira a melhor forma ?

— Porque é a menos gravosa. 
Qualquer pode subscrever. Ri
cos, remedeados, pobres, todos 
podem contribuir para a constru
ção do Teatro. E isso sem 
grande esforço, até sem esfôrço 
algum.

Condições em que se rea
lizaria a subscrição

— Como assim ?...
— Muito simplesmente. Supo

nhamos, em hipótese, que para 
a construção do Teatro é neces
sário um capital de 800.000 es
cudos. Esse capital seria realiza
do, é claro, por acções. Portanto, 
8 000 acções a 100 escudos cada. 
Acções nominativas e ao porta
dor, crn títulos de urna, cinco 
e dez. O pagamento seria feito, 
como já lhe disse, em treze 
prestações, sendo a primeira de 
10 °j0 do capital subscrito. Melhor 
será, porém, exemplificar:

a) Uni subscritor de 20.000^00: 
i.a prestação no acto

de subscrever.... 2 ooo$oo 
Mais doze presta

ções em duo
décimos mensais 
de i.5oo#oo......... t8.ooo$oo

20 ooo$oo

b) Um subscritor de 10 ooofioo: 
Pagaria na i.a pres

tação ....................... I.OOO&OO
Por cada uma das

doze restantes
mais 75o$oo.........  9000^00

io.ooo$oo

Seguindo 0 mesmo cálculo,
c) Um subscritor de 5 000800 

pagaria na 1.  prestação 5oo$oo 
e por cada uma das outras doze 
mais 375^00

*

d) Um subscritor de i.ooo&oo 
pagaria ioo#oo pela primeira 
vez e 75^00 em cada um dos 
doze meses seguintes

e) Um subscritor de 5oo5oo 
daria, sòmente, da primeira vez, 
5o$ooo, e, por cada utna das 
outras, 37$5o

f) Por último, um subscritor 
de 1 ooftoo, pagaria no acto de 
subscrever ioíí&oo e, depois, 7^0 
por cada mês, até doze.

— Não há dúvida alguma de 
que por êsse processo todos, 
mas todos, podem contribuir. 
Estamos até certos de que será 
extraordinária a concorrência de 
subscritores populares. Mas... 
e as outras condições em que 
assentaria essa sociedade ?

— Bem vê que não lhe estou 
falando em pormenores. Estou 
indicando, de uma maneira geral, 
como tudo se poderia arranjar. 
E’ claro que as restantes condi
ções seriam, além das impostas 

por lei, aquelas que se achasse 
conveniente introduzir depois de 
aturado estudo feito por pessoas 
competentes. Assim, por exem
plo, seriam considerados funda
dores e outorgariam na escritura 
os subscritores de 5o acções para 
cima; o Conselho de Adminis
tração compor-se-ia de cinco 
membros, que elegeriam entre si 
o presidente, não tendo remune
ração ou vantagem alguma, mas 
sòmente o direito de frequenta
rem e assistirem aos espectáculos 
do respectivo camarote da direc
ção, nas assembleias gerais só 
teriam direito de voto os accio- 
nistas que tivessem depositado, 
em seu nome, 5o acções, ao por
tador ou nominativas; os peque
nos accionistas agrupar-se-iam, 
quando o desejassem, até perfa
zer a quantidade de acções acima 
indicadas, com o fim de se faze
rem representar nas assembleias 
por um procurador, que terá de 
ser também accionista. Mas, como 
já lhe disse, trata-se de questões 
de pormenor, a estudar por quem 
de direito. O que é certo, como 
acaba de ver, é que as dificulda
des económicas não são tantas, 
nem tão grandes como à primeira 
vista parece. Creio ter-lhe res
pondido cabalmente à pregunta 
que há pouco me fez...

0 auxilio oficial. A Câmara

— Efectivamente o pensamento 
de V. Ex.a é bem claro. Há de 
perdoar, porém, que lhe façamos 
nova pregunta : — tudo se poderá 
.arranjar sòmente com a contribui
ção particular ?

— Evidentemente que não. 
Qualquer das formas por que se 
chegue à efectivação dêste velho 
sonho que é a construção do Tea
tro, presupÕe a ajuda, o auxílio 
das instâncias oficiais, especial
mente, muito especialmente, da 
Câmara Municipal. Esta não 
pode, de maneira alguma, desin
teressar-se de tão grandiosa obra. 
Tem estricta obrigação de colabo
rar nela. Pode prestar serviços 
valiosíssimos, concedendo indis
pensáveis facilidades. Mas por 
êste lado estou tranquilo: — o 
Município saberá cumprir com 
galhardia o seu dever.

Os vimaranenses saberão 
cumprir 0 seu dever. Con
fiança na vitória.

— Mas, voltando ao aspecto 
económico da questão, crê V. Ex.*  
que os subscritores acorrerão?

— Quanto a isso, não tenho 
dúvida alguma. Conheço bem 
os homens abastados da minha 
terra. São bairristas, patriotas, 
dedicadíssimos, empreendedores. 
Confio neles em absoluto. Ne
nhum deles desmentirá as tradi
ções brilhantes da finança vimara- 
nense. Quanto aos remediados 
e, até, aos pobres, já vimos como 
êles podem também, sem esfôrço, 
contribuir para o notável empreen
dimento. Trata-se de uma pe
quena colocação de capital que 
terá a sua remuneração. Não, 
meu amigo, não tenha receios. 
Os filhos de Guimarães vão mos
trar o que podem e o que valem. 
Vão dar aos vindouros um admirá
vel exemplo de amor pelo torrão 
natal! E, note bem, quando falo 
dos vimaranenses refiro-me não só 
aos que aqui existem, mas tam
bém aqueles que estão longe, 
afastados de nós, que andam la
butando por outras terras do con
tinente, pela África e pelo Brazil. 
Esta ideia tem de ser levada a 

tôda a parte onde se encontre um 
filho de Guimarães

... Era tempo de acabar a en
trevista. Já estavamos abusando, 

• e muito. E novamente, repisan
do, a pregunta : — Confia então 
na vitória?

— Absolutamente!
Teixeira de Aguiar não é da

queles que costumam deixar-se 
seduzir por utopias, por fantasias, 
por sonhos irrealisáveis. Conhe
ce a vida e as suas dificuldades. 
Conhece os homens e os seus 
defeitos. Conhece o meio e as 
suas possibilidades.

Como êle, também nós confia
mos.

Pelos que sofrem!
«A tuberculose está a arran

car-nos 25.000 vidas por 
ano, uma vida por cada 
quarto de hora que pas
sa !!!»

Dório, entra na campanha ge
nerosa, na grande obra de profi
laxia social do combate à tuber
culose. E diz esta fundamental e 
crua verdade:

«... nos sectores operários, 
principalmente, o mal é antigo e 
alastra actualmente de modo as
sustador.»

A propósito:
Ao discutir-se uma proposta na 

Junta Geral do Distrito destinada 
a criar Dispensários anti-tubercu- 
losos, eu tive oportunidade de 
fazer as seguintes considerações:

«Li o relatório-médico que funda
menta a proposta da creação de Dispen
sários anti-tuberculosos no distrito.

Termina êste relatório por indicar 
que, para já, se contrate com a mesa do 
Hospital de S. Marcos a creação de duas 
enfermarias privativas, mantendo ali um 
corpo de enfermagem especialisado. *

Não diz a proposta relativa à creação 
dos Dispensários, como deve ser feito 
êsse contrato com o Hospital dè S. M. 
Com menos razão podia esclarecer êste 
detalhe administrativo o relatório-médi
co. Ficamos apenas sabendo que se vota 
no actual orçamento uma verba de .5o 
mil escudos para crear Dispensários an
ti-tuberculosos, sendo o primeiro junto 
do Hospital de S. Marcos.

Com esta feição de «contrato» e da
das as profundas raízes do mal, é lógico 
concluir : —Que nos futuros orçamen
tos e sob a rúbrica «Dispensário anti- 
-tuberculoso no Hospital de S. Marcos», 
surgirá mais uma importante verba, com 
feição mais ou menos «obrigatória».

Promete (melhor direi) preconisa o 
referido relatório-médico a creação de 
outros dispensários da mesma índole, 
naqueles concelhos do Distrito onde se 
justifiquem. E’ certo. Entretanto, cap- 
tivas como por êste modo vão ficando 
tôdas as receitas e alargada até ao má
ximo, como está, a taxa tributária, de
vem os concelhos perder a esperança de 
terem Dispensários Anti-tubercolosos, 
pagos pela Junta Geral.

Corresponde o Dispensário que vai 
instalar-se no Hospital de Braga, à assis
tência distrital, como conviria para com
bater o terrível flagelo do bacilo de Kok?

De modo algum. O próprio relatório 
médico que justifica a proposta do Dis
pensário, não nos dá sequer essa ilusão.

Portanto :
— Qual dos concelhos do distrito se

ria, o mais aconselhado, para a instala
ção dêste Dispensário ?

Certamente aquele onde mais exis
tam as causas predisponentes para o 
alastramento do mal.

Não tenho números de estatística pa
ra um indicador seguro. Sei apenas que 
onde exista uma população fabril inten
sa, mórmente da indústria têxtil, aí exis
te um predisposto alfobre para nele 
medrar a tuberculose. A atmosfera im
pregnada dos resíduos do algodão e as 
dificiências higiénicas das fábricas; o 
recrutamento do pessóal infantil e fe
minino; o abandono obrigado dos filhos 
lácteos à «senhora visinha» ; os abusos 
de horário e de salário a que sujeitam 
esta massa obreira; 0 promiscuoso ha- 

bitáculo onde medra a miséria física e 
moral; finalmente, a sua parca alimen
tação de caldo e borôa, tudo são facto- 
res para que no seu seio a tísica faça 
prodígios de desvastação. Seria, pois, o 
meio industrial de Guimarães, o indi
cado para nêle se instalar o Dispensário,

... A verba votada no orça
mento da J. G. do D. de Braga 
e destinada ao combate à tuber
culose, é de cinqiienta mil es
cudos.

Pugnarei porque... do lobo 
nos toque um pêlo.

A. L. de Carvalho.

Pela infância pobre e doente
Numa das primeiras sessões da 

Junta Geral do Distrito, o nosso 
colaborador sr. A. L. de Carva
lho, delegado do concelho naque
le organismo administrativo, re
quereu uma nota do número de 
crianças inscritas nos Asilos de 
Braga, como pensionistas da Jun
ta, e a que concelhos pertenciam.

Dessa nota, pôde verificar: 
que o número de crianças inscri
tas com a categoria de pensionis
tas, era de 100, pertencendo 60 
ao concelho de Braga e as res
tantes aos outros 12 concelhos do 
distrito.

Do concelho de Guimarães, es
tavam — 6.

A propósito, fez o nosso re
presentante largas e judiciosas 
considerações, das quais resultou: 
a entrada de 5 crianças nas Ofi
cinas de S. José, desta cidade, as 
quais se consideram pensionistas 
da Junta Geral, desde o dia í do 
corrente mês.

Nestas circunstâncias, não só 
as camas como o enxoval desti
nado a estas crianças, ficarão sob 
encargo do mesmo corpo admi
nistrativo.

O nosso delegado do concelho 
promove a entrada de mais cinco 
crianças, nas mesmas condições, 
no Asilo de Santa Estefânia.

Com os mesmos fundamentos, 
conseguiu a admissão de 3 crian
ças doentes, para tratamento no 
Sanatório Marítimo de Gelfa.

*
Consta-nos que o activo dele

gado à Junta vai conferenciar em 
uma reunião conjunta com a Pro
vedoria da Santa Casa e o corpo 
clínico do Hospital da Misericór
dia, no sentido de se habilitar 
com elementos para prosseguir 
na sua acção administrativa no 
organismo de que faz parte.

Divórcio litigioso
Faz-se público que por sen

tença dêste juízo de 19 do cor
rente mês, transitada em julga
do, íoi decretado 0 divórcio de
finitivo dos cônjuges Manuel Al
bino Soares de Freitas e Maria 
Rosa de Oliveira, do lugar da 
Boa-Vista, freguesia de Gondo- 
mar, desta comarca.

Guimarães, 28 de Junho de
1930.

O Escrivão do 5.*  Ofício,

José Maria Baptista Ribeiro.

Verifiquei a exactidão :
O Juiz de Direi.o,

Raúl Alves da Cunha,


